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INTRODUÇÃO 

O Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI) é um estudo aplicado ao licenciamento 
ambiental de empreendimentos potencialmente poluidores. previsto em Lei específica (Lei 
nº1.869/1998),e visa apontar os impactos ambientais que serão provocados pela 
implantação do projeto de parcelamento urbano do solo.  

Nesse sentido, o que se propõe, neste trabalho, é a identificação dos impactos, 
considerando os aspectos físicos, bióticos, socioeconômicos, urbanísticos e de 
infraestrutura da área a ser implantado o empreendimento. Além disso, serão indicadas 
as principais ações potencialmente perturbadoras do ambiente, as alterações causadas e 
os impactos gerados, levando em consideração seus meios de mitigação, prevenção e 
correção. 

O presente estudo teve como documento norteador o Termo de Referência (T.R.) 
encaminhado epla Informação Técnica SEI-GDF nº 22/2017 – 
IBRAM/PRESI/SULAM/COINF/GEUSO, sendo objeto do processo de licenciamento nº 
00391.00014921/2017-13, específico para o empreendimento, emitido pelo Instituto do 
Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal/Brasília Ambiental – IBRAM. 
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2 ASPECTOS LEGAIS  

Vários são os instrumentos que formam o arcabouço legal para disciplinar a questão 
ambiental e Urbanística, estabelecendo princípios, objetivos e normas básicas para 
proteção do meio ambiente e melhoria da qualidade de vida da população. A seguir foram 
elencadas as legislações e normas relativas ao tema em análise. 

Legislação Urbanística e de Ordenamento Territorial 

 Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 - Dispõe sobre Parcelamento do 
Solo Urbano e dá outras providências.  

 Lei nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999 - Lei Federal que altera a Lei nº 
6.766/79, de 19 de dezembro de 1979, dispõe sobre Parcelamento do Solo 
Urbano. 

 Lei Orgânica do Distrito Federal, 09 de junho de 1993 - Trata, no título VII, da 
Política Urbana e Rural, estabelecendo, em seu Artigo 314 para a Política de 
Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal, o objetivo de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de 
seus habitantes e compreendendo o conjunto de medidas que promovam a 
melhoria da qualidade de vida, ocupação ordenada dos territórios, uso dos 
bens e distribuição adequada de serviços e equipamentos públicos para a 
população. 

 Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009 - Aprova e atualiza a revisão 
do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT e dá 
outras providências. 

 Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012 - Atualiza a Lei 
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT) e dá outras 
providências. 

 Lei Complementar nº 992, de 28 de dezembro de 1995 - Dispõe sobre o 
parcelamento de solo para fins urbanos no Distrito Federal. 

 Lei nº 4.164, de 26 de junho de 2008 - Dispõe sobre a adequação de projetos 
de parcelamento nos casos que especifica e dá outras providências. 

 Lei n°4.397, de 27 de agosto de 2009 - Dispõe sobre a criação do Sistema 
Cicloviário no âmbito do Distrito Federal. 

 Lei Complementar n° 710, de 06 de setembro de 2005 - Dispõe sobre os 
Projetos Urbanísticos com Diretrizes Especiais para Unidades Autônomas 
(PDEU), caso seja adotado este modelo. 

 Decreto nº 12.960, de 20 de dezembro de 1990 - Aprova o regulamento da 
Lei nº 041/89. 

 Decreto nº 4.008, de 26 de dezembro de 1977 - Aprova o Sistema 
Cartográfico do Distrito Federal (SICAD) e dá outras providências. 
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Quanto ao zoneamento hidrográfico, a área está inserida na Unidade Hidrográfica do 
Ribeirão Santana, e pertence à Bacia Hidrográfica do Baixo São Bartolomeu, e que se 
encontra na Região Hidrográfica do Paraná. 

 

Figura 2: Localização na Unidade Hidrográfica Ribeirão Santana. 

3.3 TITULARIDADE E USO DA ÁREA 

Conforme registro no Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis do Distrito Federal, a 
gleba está matriculada sob os nº 160.186; 160.187 e 160.188, em área de propriedade 
particular, de propriedade Josival Bezerra Barreto (Anexo A). 

3.4 SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 

O empreendimento se encontra em área particular em gleba de terras desmembrada da 
Fazenda Santa Bárbara. Não existem litígios averbados na matricula do imóvel. 

3.5 USO E OCUPAÇÃO 

O projeto de urbanismo tem como objetivo o desenvolvimento de um parcelamento em 
uma área 9,0402 ha com a distribuição de lotes destinados ao Uso residencial de 
habitação multifamiliar do tipo condomínio urbanístico (apartamentos) em formato de 
condomínio urbanístico, Uso comercial, Uso institucional,  Equipamento Público 
Comunitário e Espaços Livres de Uso Público para a implantação de praças e espaços de 
convivência. 

O projeto considera as seguintes Diretrizes: 
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 Locar as áreas residenciais na área interna da gleba de modo a protegê-la 

sonora e visualmente; 

 Criar sistema viário simples na porção interior do projeto; 

 Criar áreas de lazer e convivência junto aos lotes residenciais de habitação 

multifamiliar; 

 Criar condomínio urbanístico; 

 Verticalizar o projeto como forma de minimizar as áreas impermeabilizadas e 

o impacto ambiental na gleba; e 

 Implantação seguindo o relevo do terreno.  

 

Figura 3: Proposta de Uso e Ocupação do solo. 
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II – aplicar o conjunto de instrumentos de política urbana adequado 
para qualificação, ocupação e regularização do solo; 

III – qualificar as áreas ocupadas para reversão dos danos 
ambientais e recuperação das áreas degradadas; IV – constituir 
áreas para atender às demandas habitacionais; 

V – (Inciso revogado pela Lei Complementar nº 854, de 2012.) 

VI – (Inciso revogado pela Lei Complementar nº 854, de 2012.) 

VII – planejar previamente a infraestrutura de saneamento ambiental 
para a ocupação, considerando-se a capacidade de suporte 
socioambiental da bacia hidrográfica de contribuição do lago 
Paranoá. 

 

 

Figura 4: Localização no PDOT-DF (2009/2012) 

A área também foi contemplada na Diretriz Urbanística da Região Sul/Sudeste – DIUR 
07/2013 (Anexo B). De acordo com o zoneamento proposto pelo referido documento, a 
áreas enquadra-se em Zona B e Centralidade.  

A Diretriz Urbanística Especifica do parcelamento (DIUPE 26/2015 - Anexo C), corrobora 
com esse zoneamento e aponta os parâmetros de uso e ocupação previstos para essas 
Zonas. 
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Figura 5: Quadro de Zoneamento da Gleba. FONTE: DIUPE26/2015 

3.8.2 ZONEAMENTO AMBIENTAL 

Em atenção à Resolução CONAMA Nº 428/2010 foram identificadas as unidades de 
conservação inseridas em um raio de 2Km da área em estudo.  

Ambientalmente, o terreno se encontra inserido na Área de Proteção Ambiental - APA do 
Planalto Central, unidade de conservação de uso sustentável, criada pelo Decreto de 10 
de Janeiro de 2002, e que teve seu Plano de Manejo aprovado através da Portaria nº 28, 
de 17 de abril de 2015.  

De acordo com o Plano de Manejo da APA do Planalto Central, a área está inserida em 
Zona de Uso Sustentável. Para as áreas urbanas inseridas nesta zona têm-se as 
seguintes normas: 

ZUS Urbana - Para as áreas urbanas inseridas nesta zona:  

 A impermeabilização máxima do solo fica restrita a 50% da área 
total da gleba do parcelamento.  

 Os parcelamentos urbanos deverão adotar medidas de proteção 
do solo, de modo a impedir processos erosivos e assoreamento de 
nascentes e cursos d'água.  

 As atividades e empreendimentos urbanos devem favorecer a 
recarga natural e artificial de aquíferos.  
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 Fica proibido o corte de espécies arbóreas nativas existentes nas 
áreas verdes delimitadas pelos projetos de urbanismo de novos 
empreendimentos imobiliários. 

(Plano de Manejo APA do Planalto Central. Resumo Executivo) 

 

Figura 6: Unidades de Conservação no raio de 2Km (Resolução CONAMA nº 428/2010). 
 

Quanto à influência em unidades de conservação (Art. 5º da Resolução CONAMA nº 

428/2011), localiza-se no limite de até 2 mil metros do empreendimento somente o Parque 

Distrital Salto do Tororó (Decreto nº 36.472/2015). 

Cabe destacar que, de acordo com o artigo 5º da Resolução CONAMA 428/2010, o IBRAM 

deverá dar ciência ao ICMBIO acerca do processo de licenciamento ambiental do 

empreendimento em questão. 

Art. 5º Nos processos de licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos a EIA/RIMA o órgão ambiental 
licenciador deverá dar ciência ao órgão responsável pela 
administração da UC, quando o empreendimento: 

(...) 

III – estiver localizado no limite de até 2 mil metros da UC, cuja ZA 
não tenha sido estabelecida no prazo de até 5 anos a partir da data 
da publicação da Resolução nº 473, de 11 de dezembro de 2015. 
(redação dada pela Resolução nº 473/2015). 
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4.1 MEIO FÍSICO 

4.1.1 GEOLOGIA  

Para a realização da caracterização geológica, seguiu-se a seguinte metodologia: 
inicialmente foi realizada pesquisa bibliográfica em artigos científicos que caracterizam a 
geologia local, assim como foi verificada a localização das áreas de influência na 
cartografia oficial de Geologia do DF; posteriormente foi feita uma expedição a campo 
para verificação e descrição de afloramentos na área; e por fim, foi confeccionado o 
diagnóstico abaixo, baseado em dados secundários juntamente com àqueles coletados 
em campo. 

Para caracterizar a geologia da AID, além do Mapa Geológico do Distrito Federal 
(FREITAS-SILVA; CAMPOS, 1998) foi realizada uma vistoria in loco no dia 29/05/2017. 
No Mapa Geológico do DF, a AID é composta por litotipos pertencentes ao Grupo 
Paranoá, unidade MNPpr4 conforme demonstrado na figura a seguir. 

 

Figura 8: Geologia na área de estudo. 

 Unidade MNPpr4 – Metarritmito Argiloso 

De acordo com Campos (2004) os metarritmitos argilosos desta unidade são constituídos 
por intercalações regulares de quartzitos e metapelitos, com espessuras bastante 
regulares da ordem de 1 a 3 cm. Apenas raramente são discriminados pacotes 
decimétricos de metassiltito maciços. Os níveis arenosos apresentam estruturas do tipo 
laminações cruzadas, laminações truncadas por ondas e hummockys. Esta unidade 
apresenta espessuras variando de 100 a 150 metros (FREITAS; CAMPOS, 1998). 
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O latossolo apresenta estrutura microagregada, macroporosa, colapsível e alta 
erodibilidade se submetido a um fluxo de escoamento de águas pluviais concentrado. 
Representa um solo com intenso desenvolvimento pedogenético, intensa transformação e 
remoção de elementos móveis por meio de reações de dissolução e oxi-redução, além de 
significativas quantidades de óxidos/hidróxidos de ferro e alumínio atribuindo a coloração 
avermelhada. O latossolo vermelho amarelo recobre 100 % da AID. 

Esses solos foram observados em toda a AID conforme as fotos a seguir.  

 

  

Foto 1 – Latossolo vermelho - amarelo da AID em 
pequena escavação.  

Localização: 199.328 E / 8.228.724 N. 

Foto 2 – Latossolos vermelhos – amarelo em erosão 
Localização: 199.295 E / 8.228.688 N. 

Crédito: GEOLÓGICA Crédito: GEOLÓGICA 

 

4.1.3 GEOMORFOLOGIA 

Conforme se observa na Figura a seguir, na proposta de compartimentações 
geomorfológicas do DF pelo ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO DISTRITO 
FEDERAL (2013), a AID se localiza no compartimento Vale Dissecado, apresenta padrão 
de relevo ondulado a forte ondulado, elevada densidade de drenagem, ampla 
predominância de Cambissolos, declividades superiores a 20% e cotas inferiores a 800. A 
erosão supera a pedogênese na morfogênese. Apesar da predominância citada neste 
compartimento, a AID é composta por latossolos e possui declividade baixa conforme 
apresentado no item Declividade. 
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Figura 11 – Classes de declividades presentes na AID 

Baseando-se na classificação da EMBRAPA, o relevo da AID varia de plano a ondulado. 

 
Figura 12 – Relevo plano da AID com visada para oeste. 

Localização: 199.299 E / 8.228.851 N. Crédito: GEOLÓGICA 
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Segundo o relatório, a reserva renovável do aquífero poroso do Distrito Federal foi 
estimada a partir do método do balanço hídrico em associação com o Sistema de 
Informação Geográfica (GONÇALVES, 2007) considerando-se a precipitação anual média 
de longo termo equivalente à recarga efetiva de cada sistema equivalente ao respectivo 
grupo hidrológico.  

Para o cálculo do volume de água subterrânea do DF, em termos de Reservas 
Renováveis, Reservas Permanentes e Reservas Explotáveis é necessário que se avalie 
separadamente os Domínios Intergranular - Poroso e Fraturado/Físsuro – Cárstico. A 
soma desses dois conjuntos representa o valor total da reserva hídrica.  

Para o Domínio Poroso há a possibilidade da aplicação de equações pré-estabelecidas, 
mas, o nível de conhecimento das características dos aquíferos na área de estudo não 
permite grande precisão. Trabalha-se com ordem de grandeza.  

Para o Domínio Fraturado, a avaliação dos volumes hídricos estocados obriga muitas 
simplificações e aproximações de cálculo (Coimbra, in: Barros, 1987). Por esses motivos 
os valores apresentados devem ser considerados como propostas de trabalho.  

As Reservas Renováveis para os meios intergranulares (Domínio Poroso) foram obtidas 
pela equação Rr = A x Re x Δh, onde A é a área do respectivo sistema, Re é a recarga 
efetiva dos meios freáticos do respectivo sistema e Δh é a precipitação média anual. A 
tabela a seguir informa os percentuais de recarga efetiva relativos aos sistemas do 
Domínio Poroso:  
 

Tabela 1 - Percentuais de recarga efetiva relativos aos sistemas do Domínio Poroso. 

Domínio Poroso Grupo Hidrológico Recarga efetiva (Re) 

Sistema P1 25% 

Sistema P2 20% 

Sistema P3 10% 

Sistema P4 5% 

A título de estimativa, foi considerado para área do Distrito Federal um valor de 1.450 mm 
de precipitação média anual.  

O cálculo da Reserva Permanente do Domínio Poroso obedeceu à equação Rp = A x b x 
ηe, onde Rp é a Reserva Permanente do Domínio Poroso; A é a área do 
sistema/subsistema do aquífero considerado; b é a espessura saturada e ηe é a 
porosidade efetiva. Para o cálculo foram adotados os seguintes valores para b e para ηe 
associados aos seus respectivos sistemas:  
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Tabela 2 – Parâmetros de espessura saturada e porosidade efetiva. 

Domínio Poroso Grupo Hidrológico b (m) ηe 

Sistema P1  25 0,10 

Sistema P2 15 0,12 

Sistema P3 10 0,05 

Sistema P4 1 0,03 

A Reserva Explotável do Domínio Poroso foi determinada considerando-se apenas a 
Reserva Renovável, uma vez que, de forma simplificada, pode-se considerar que a 
Reserva Permanente do Domínio Poroso alimenta indiretamente o Domínio Fraturado, 
portanto já estando considerada na Reserva Explotável do Domínio Fraturado.  

No caso dos sistemas fraturados/físsuro-cársticos as estimativas das reservas renováveis 
foram feitas utilizando-se o volume efetivo de infiltração a partir de dados de balanço 
hídrico climatológicos, expresso por um percentual da altura pluviométrica anual média.  

As Reservas Renováveis para os sistemas fraturados/físsuro-cársticos foram obtidas pela 
equação RR = A x REF x Δh, onde A é a área do respectivo sistema/subsistema, REF é a 
recarga efetiva dos meios freáticos e Δh é a precipitação média anual.  

A título de estimativa, foi considerado para a área do Distrito Federal um valor de 1.450 
mm de precipitação média anual.  

O cálculo da Reserva Permanente para os aquíferos fissurais obedeceu a equação RP = 
RPR + RPP, onde RP é a Reserva Permanente, RPR é a Reserva Permanente do 
Intervalo mais Raso e RPP é a Reserva Permanente do Intervalo mais Profundo.  

O cálculo do Intervalo mais Raso obedeceu a equação RPR = A x Δbr x Ifr, onde A é igual 
a área respectivo sistema/subsistema, Δbr é a espessura do Intervalo mais Raso e Ifr é o 
Índice de Fraturamento do Intervalo mais Raso. Adotou-se os seguintes valores para Δbr 
e para Ifr associados aos seus respectivos sistemas:  
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Tabela 3 – Espessura do intervalo mais raso e Indice de faturamento do intervalo mais raso. 

Domínio 
Fraturado 

Δbr - Espessura 
do intervalo mais 
raso 

Ifr - Índice de 
fraturamento do 
intervalo mais raso 

P
a

ra
n
o

á
 

S/A 60 0,02 

A 50 0,005 

R3/Q3 70 0,035 

R4 70 0,01 

PPC 60 0,03 

C
a
n

a
s
tr

a
 

F 50 0,005 

F/Q/M 70 0,035 

Bambuí 70 0,01 

Araxá 50 0,015 

 
O cálculo do Intervalo mais Profundo obedeceu a equação RPP = A x Δbp x Ifp, onde A é 
igual a área respectivo sistema/subsistema, Δbp é a espessura do Intervalo mais profundo 
e Ifp é o Índice de Fraturamento do Intervalo mais Profundo, adotando-se os seguintes 
valores para Δbp e para Ifp associados aos seus respectivos sistemas:  

 

Tabela 4 – Espessura do intervalo mais profundo e Indice de faturamento do intervalo mais profundo. 

Domínio Fraturado 

Δbp - 
Espessura do 
intervalo mais 
profundo 

Ifp - Índice de 
fraturamento do 
intervalo mais 
profundo 

Paranoá 

S/A 60 0,01 

A 50 0,003 

R3/Q3 60 0,02 

R4 50 0,004 

PPC 60 0,025 

Canastra 
F 80 0,003 

F/Q/M 60 0,02 

Bambuí   60 0,004 

Araxá   60 0,007 

 

Para o cálculo da Reserva Explotável aplicou-se a equação RE = RR + RP x %RPD, onde 
RE é a Reserva Explotável e %RPD é o percentual da Reserva Permanente Disponível, 
adotando-se seguintes valores para %RPD associados aos seus respectivos sistemas:  
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Tabela 5 – Percentual de Reserva Permanente Disponivel. 

Domínio Fraturado 
% da Reserva Permanente Disponivel  
(%RDP) 

P
a

ra
n
o

á
 

S/A 10 

A 8 

R3/Q3 12 

R4 10 

PPC 10 

C
a
n

a
s
tr

a
 

F 5 

F/Q/M 12 

Bambuí 8 

Araxá 5 

A partir desse método estimou-se que a Reserva Renovável do Domínio Poroso 
representa um volume de aproximadamente 1.466.597.316 m³/ano, distribuída em uma 
superfície de aproximadamente 5.794,39 km².  

No caso da Reserva Permanente do Domínio Poroso, o cálculo foi realizado a partir da 
equação Rp = A x b x ηe, chegando-se ao valor de 9.096.570.103 m³ de reserva de água 
para o Distrito Federal.  

Em relação à Reserva Explotável do Domínio Poroso, adotou-se a Reserva Renovável, 
chegando-se ao valor de 1.466.597.316 m³/ano de reserva.  

No caso da Reserva Renovável do Domínio Fraturado o cálculo baseou-se no volume 
efetivo de infiltração a partir de dados de balanço hídrico climatológicos, o que em geral é 
expresso por um percentual da altura pluviométrica anual média. Portanto, a Reserva 
Renovável de água estimada para o Domínio Fraturado no Distrito Federal foi de 
672.090.554 m³/ano.  

O cálculo da Reserva Permanente para o Domínio Fraturado obedeceu a equação RP = 
RPR + RPP, onde RP é a Reserva Permanente, RPR é a Reserva Permanente do 
Intervalo mais Raso e RPP é a Reserva Permanente do Intervalo mais Profundo. A partir 
da aplicação desta fórmula, chegou-se ao valor de 9.777.201.982 m³ de Reserva 
Permanente de água para o domínio fraturado do Distrito Federal.  

Para o cálculo da Reserva Explotável do Domínio Fraturado, foi aplicada a equação RE = 
RR + RP x %RPD, onde RE é a Reserva Explotável e %RPD é o percentual da Reserva 
Permanente Disponível, chegando-se ao valor de 1.687.477.430 m³/ano de Reserva 
Explotável.  
 

4.1.5 SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO 

Segundo Alvarenga e Souza (1997), a erosão é causada pela perda diferenciada de solo 
em função de sua variabilidade, onde as taxas de perdas vão depender de sua 
susceptibilidade à erosão. Os solos podem ser mais ou menos susceptíveis, dependendo 
dos fatores intrínsecos e fatores extrínsecos, os quais têm influência marcante sobre a 
erosão, destacando-se a pedoforma, textura, estrutura, teor de matéria orgânica, 
profundidade do solo, material de origem, cobertura vegetal, classes de capacidade de 
uso do solo, as técnicas de preparo e de cultivo, respectivamente. 
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A erodibilidade do solo representa o efeito integrado dos processos que regulam a 
infiltração de água e a resistência do solo à desagregação e transporte de partículas 
(LAL, 1988), portanto refere-se à sua predisposição à erosão. 

4.1.5.2 Metodologia 

Para a determinação da susceptibilidade à erosão foram utilizadas como base as 
seguintes informações: 

 Base cartográfica em escala 1:1.000. 

 Curvas de Nível. 

 Hidrografia. 

 Malha Viária. 

 Declividade. 

Mapa Pedológico do Distrito Federal de autoria da Embrapa na escala de 1:100.000 e 
mapeamento de campo. 

A partir das informações extraídas dos mapas pedológicos, declividade e uso e ocupação 
do solo, determinou-se os pesos para cada um dos temas de acordo com o grau de 
susceptibilidade à erosão que os mesmos possam representar. 

Cada condicionante foi dividida em classes de susceptibilidade, de acordo com sua 
estrutura e vulnerabilidade ao movimento de massa. As classes receberam valores de 1 
(um) a 5 (cinco), dependendo da intensidade do risco. Quanto menor o valor da classe, 
menor será o risco. 

4.1.5.3 Tipos de Solo 

Os latossolos vermelhos e cambissolos são as classes de solo encontradas na área de 
estudo. As principais variáveis relacionadas aos solos, que influenciam a erosão são a 
textura, a profundidade e a permeabilidade. 

De acordo com Cunha (2006), os latossolos possuem reduzida susceptibilidade à erosão, 
uma vez que apresentam boa permeabilidade e drenabilidade a qual garantem, na 
maioria dos casos, uma boa resistência desses solos à erosão. 

Porém, nos latossolos, os cuidados com a erosão não são menos importantes, pois eles 
apresentam uma estrutura granular cujo comportamento hídrico é semelhante à areia 
(REATTO et al., 1998). Pelo contrário, há grande possibilidade de desenvolvimento de 
ravinas e voçorocas por apresentarem extensa profundidade, que facilita o 
aprofundamento erosivo e a interceptação do lençol freático, desenvolvendo fenômenos 
de “piping” (processos de erosão interna no solo). 

Já o grau de susceptibilidade à erosão do cambissolo é variável, dependendo da sua 
profundidade, os mais rasos tendem a serem mais susceptíveis, devido à presença de 
camada impermeável, representada pelo substrato rochoso, mais próximo da superfície, 
do teor de silte e do gradiente textural. 
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Figura 15 – Área de estudo 

Os equipamentos utilizados para a realização das excursões a campo foram: um GPS 
(global positioning system), um mapa com sistema de coordenadas UTM (Universal 
Transversa de Mercator) da área, uma máquina fotográfica, equipamentos de proteção 
individual, fita métrica, prancheta, caneta, etiquetas. 

4.2.1.1 Caracterização florística 

Para caracterização da flora existente na área sujeita a supressão vegetal, realizou-se 
como método de Inventário Florestal o Censo ou Enumeração Total. 

A grafia dos taxa foi realizada mediante consulta à literatura (MENDONÇA et al., 2008) e 
ao Portal on line do Missouri Botanical Garden1. Para separação em famílias foi adotado o 
sistema de classificação Angiosperm Phylogeny Group – APG III (2009). 

Cada indivíduo arbóreo-arbustivo foi etiquetado e numerado, e coletadas as coordenadas 
UTM para registrar sua localização. 

Os critérios adotados no presente inventário florestal foram: 

 Identificar e contabilizar todos os indivíduos arbóreo-arbustivos nativos e exóticos 
ao Cerrado que possuem circunferência igual ou superior a 20 cm medidos a 30 
cm do solo ou com altura igual ou superior a 2,50 metros, conforme o Decreto 
Distrital nº 14.783, de 17 de junho de 1993 (DISTRITO FEDERAL, 1993); 

                                                

1 Disponível em: <http://www.tropicos.org/>. Acessado em: Abril de 2017. 
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 Mensurar as circunferências dos fustes de todos os indivíduos e, quando estes 
possuírem bifurcações, mensurar a bifurcação adicional com sua respectiva altura. 
Foram mensuradas as circunferências, com o auxílio de fita métrica, e as alturas, 
estimadas visualmente. As espécies foram identificadas pelos seus caracteres 
dendrológicos, in loco, e, NÃO HOUVE tombamento de material testemunho em 
herbário. 

4.2.1.2 Parâmetros fitossociológicos 

A análise da estrutura arbóreo-arbustiva dos estratos encontrados na área de estudo foi 
realizada, com auxílio do software Excel 2010, a partir dos parâmetros fitossociológicos 
que expressam a estrutura horizontal da vegetação, ou seja: densidade, dominância, 
frequência e índice de valor de importância (MUELLER-DOMBOIS; ELLEMBERG, 1974 
apud ALVES-JUNIOR, 2010). A seguir são apresentados os conceitos e métodos dos 
parâmetros fitossociológicos: 

Densidade absoluta (DA): número de indivíduos por unidade de área, a densidade com 
que a espécie ocorre na área amostral. 

Densidade relativa (DR): relação entre o número de indivíduos de uma espécie e o 
número total de indivíduos registrados na área. 

DA= ni / A 

DR = (n/N) x 100 

Em que: 

ni = número de indivíduos da espécie i; 

N = número total de indivíduos amostrados; 

A = unidade de área (hectare). 

Dominância absoluta (DoA): informa a dominância da espécie em termos de área basal. 
A dominância absoluta é a soma das áreas basais dos indivíduos pertencentes a uma 
mesma espécie, por unidade de área. 

Dominância relativa (DoR): relação entre a área basal de determinada espécie (ABi) 
pela área basal de todas as espécies amostradas (ABt). 

DoA = ABi / ha 

DoR = (ABi / ABt) x 100 

 

Em que: 

ABi = área basal da espécie i; 

ABt = somatória das áreas basais individuais de todas as espécies amostradas (ABi); ha 
– hectare (10.000 m²). 
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Sendo: 

V = volume com casca, m3; 

Ab = área basal, em m2; 

HT = altura total do indivíduo, em m; 

F = fator de forma. 

4.2.1.4 Resultados: 

A área é caracterizada pelo uso de pastagem e, portanto, apresenta predomínio de 
gramíneas. Alguns indivíduos arbóreo-arbustivos característicos de cerrado sentido 
restrito típico remanescem no local, entretanto, a maior parte dos indivíduos identificados 
foi classificada como exóticos. 

 

Figura 16 -  Espécie Mangifera indica localizada na área de estudo. 

 

Figura 17 - Predominio de gramineas 


